ILMO. SR. OFICIAL DO CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE ALFENAS – MG.



	NOME
	

	CPF
	


[bookmark: _GoBack]com fundamento no artigo 167, item II, nº 4, da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, juntando documento hábil, vem requerer a V. Sa. se digne averbar na matrícula nº                              , a EDIFICAÇÃO realizada no referido imóvel, conforme Habite-se em anexo. Atribui a  cada unidade de edificação, para os fins legais, o valor de R$___________________________ _________________________________________________________________________
	Para tanto, DECLARA, SOB AS PENAS DA LEI, com fundamento no art. 383A da IN RFB Nº 971/2009, que está dispensado da apresentação de CND ou de CPD-EM para fins de averbação de obra de construção civil, pois atende às condições previstas no inciso I do art. 370, quais sejam:  I - o proprietário do imóvel ou dono da obra é pessoa física, não possui outro imóvel e a construção é: a) residencial e unifamiliar; b) com área total não superior a 70m2 (setenta metros quadrados); c) destinada a uso próprio; d) do tipo econômico ou popular; e e) executada sem mão-de-obra remunerada.

	Pede deferimento.
	Alfenas /MG,  ______ de _________________ de ________
	
	
	

	PROPRIETÁRIO
	PROPRIETÁRIO




	RECONHECIMENTO DE FIRMA:







IN RFB Nº 971/2009, Art. 383A. A autoridade responsável por órgão de registro público exigirá, obrigatoriamente, a apresentação de CND ou de Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Divida Ativa da União (CPEND) referente a obra de construção civil, nas seguintes hipóteses: (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1505, de 31 de outubro de 2014)   I- do proprietário do imóvel, pessoa física ou jurídica, quando da averbação de obra de construção civil no Registro de Imóveis, exceto no caso previsto no inciso I do caput do art. 370, observado o disposto nos §§ 2º e 3º do art. 383B;  e   II- do incorporador, na ocasião da inscrição de memorial de incorporação no Registro de Imóveis. §1º Na hipótese prevista no inciso I do caput do art. 370, deverá ser apresentada, no cartório de registro de imóvel, declaração, sob as penas da lei, assinada pelo proprietário ou dono da obra pessoa física, de que ele e o imóvel atendem às condições ali previstas. (Incluído pela Instrução Normativa RFB nº 1505, de 31 de outubro de 2014)

